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T 

J  endo-me  pedido  pessoas  da  minha  amizade,  e  da  minha  mais  parti- 
cular estimação ,  de  continuar  a  publicar  as  minhas  reflexões  sobre  obje- 
ctos de  Commercio,  Finanças,  e  Economia  Politica;  me  animo  a  sub- 
metter  ainda  estas  sobre  Código  do  Commercio,  estabelecimento  de  Tri- 
bunaes  de  Commercio ,  e  sobre  a  nossa  navegação  mercantil ,  á  censurai 
do  publico ,  sendo  todos  objectos  de  maior  interesse  para  melhoramento 
do  nosso  Commercio ,  que  se  devem  discutir  na  Commissaõ  eleita  nesta 
Praça,  a  este  fim;  que  agora  sei  vai  por  fim  a  ser  immediatamente  instai- 
lada  por  Portaria  do  Ministério  dos  Negócios  do  Reino. 

I.  c< 

Para  melhorar  o  Commercio,  naÕ  só  O  particular  desta  praça  de 
Lisboa,  mas  o  de  todas  as  praças,  e  Províncias  dos  Reinos-TJnidos  dè 
Portugal ,  Brazil ,  e  Algarves ,  e  para  uni-las  entre  si ,  he  preciso  estabe- 
lecer por  base  a  boa  fé,  e  a  confiança,  e  isto  por  hum  bom  Código  mer- 
cantil ,  e  que  este  seja  posto  em  observância  em  todas  as  Provindas  dos 
Reinos-Unidos ,  estabelecendo-se  immediatamente  verdadeiros  Tribunaèè 
de  Commercio  em  todas  as  praças  'marítimas,  e  do  interior,  onde  haja 
algum  commercio.  Só  assim  he  que  será  possível  estabelecer  a  boa  fé  ,  e 
a  confiança  necessária,  a  qual  naõ  tem  havido;  porque  até  aqui  infeliz- 
mente nao  temos  tido  nem  leis ,  nem  Tribunaes  de  Commercio ,  de  for- 
ma que  cá,  e  lá  tem  este  sempre  gemido  em  oppressaõ ,  e  no  labyrintho' 
de  chicana,  principalmente  em  pontos  de  falidos,  e  de  seguros,  ô  que, 
para  o  corpo  do  commercio,  he  o  mesmo,  que  se  pode  comparar ,  ser  para 
o  corpo  humano  a  gangrena, 

II. 

Havendo  em  todas  as  praças  de  commercio  dos  Reino?-Unídos  Tri- 
bunaes de  commercio ,  nos  qúaes  se  julguem  as  questões  commerciaes  pe-' 
lo  mesmo  Código  mercantil,  decretado  pelo  Soberano  Congresso,-  se  ex~ 
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perimentatá  irrirsecliat^mente  entre  nós  o  augmento  do  cerrmercio.   que 

só  pôde  ser  produzido  pela  boa  fé ,  e  confiança ,  sem  os  quaes  elle  ne- 
cessariamente he  precário,  e  de  pouca  monta,  por  ser  o  credito  a  base3 
e  necessário  fundamento  para  o  animar. 

III. 

Por  ser  logo  de  muita  urgência  o  termcs  hum  Código  mercan- 
til;  e  para  naõ  haver  demora ,  nem  se  perder  tempo  em  elle  se  realizar, 
lembro  ao  Soberano  Congresso  o  adoptar  aquelle,  que  hoje  he  conheci- 
do por  melhor,  qual  he  o  que  se  acha  em  pratica  em  França,  alli  esta- 
belecido por  Napoleon.  Eu  o  tenho  meditado  por  vezes ,  e  em  diferen- 
tes épocas,  e  longe  de  ter  acli2do  neíle  coisa  alguma,  que  naõ  nos  po- 
desse  convir ,  pelo  contrario  acho  que  todas  as  operações  mercantis ,  de 
qualquer  natureza  que  sejaõ,  se  achaõ  aíli  quasi  todas  previstas,  e  por 
isso  que  com  nenhuma  ,  ou  bem  pequenas  alterações ,  o  deveríamos  ado- 
ptar, para  assim  se  remediar  logo  a  urgente  necessidade,  em  que  esta- 
mos a  este  respeito.  Hum  Código  desta  natureza  adoptado  ha  cie  unir 
pela  mesma  Lei  todas  as  nossas  praças  entre  si,  por  mais  distantes  que 
estejao  humas  das  outras. 

IV. 

Decretado  o  Código  mercantil,  seguir-se-hia  a  creaçaõ  dos  Tríbu- 
naes  de  commercio  em  todas  as  praças,  tanto  marítimas  como  do  inte» 
rior,  onde  haja  algum;  sendo  melhor  abolir  o  actual  da  Real  Junta  por 
exótico  na  sua  composição,  e  porque  por  isso  naô  admitte  a  regenera- 
ção ,  que  eu  disse  nas  minhas  reflexões  de  20  do  corrente ,  §,  3,  e  4, 


Por  que  os  Tribunaes  de  commercio  deveráô  ser  compostos  de 
de  certo  numero  de  Negociantes ,  maior  ou  menor ,  conforme  as  povoa- 
ção da  praça  ,  em  cujjk  localidade  seja  installado.  Os  membros  delies  de- 
vem ser  eleitos  pelo  corpo  dos  Negociantes  mais  notáveis  da  mesma  pra- 
ça ,  com  igual  numero  de  Substitutos,  devem  exeicer  suas  funeçõ  por 
num  anno  somente. 

Vi. 

Os  Substitutos  devem  servir  dois  annos,  o  primeiro  como  Substi- 
tutos, e  o  segundo  como  Proprietários. 

Vil. 

Os  Substitutos  devem  servir  sempre  nos  impedimentos  dos  Pro- 
prietários ;  e  também  sendo  chamados  por  estes ,  quando  lhes  sejaÕ  preci* 
sos  para  os  ajudar. 

VIII. 

No  segundo  anno  da  installaçaõ  destes  Tribunaes  devem  servir  de 
propriedade  os  Substitutos  do  anno  antecedente,  e  enjaÓ  devem  ser  elei- 
tos pelos  mesmos  corpos  de  commercio  respectivos  das  praças  os  Sub- 
stitutos para  o  anno  seguinte,  e  desta  sorte  passadas  as  eleições  do  pri- 
meiro anno  para  Proprietários,  e  Substitutos;  as  outras  eleições  dos  mais 


annos  vem   a  ser  gd       te     ^  Substitutos,    que  haô*  de  ser  âe  *£& 
dade  no  anno  successiYO.  ,  de  ProPHè« 

IX. 

la  dos  lugares  vagos  por  algum  motiv0.    Se*mnte  >  setaz  "*»«>Wi  aquel, 

X. 

la  *»l^j!S3S£fe^  gratamente,   e  pe. 
*5  sempre  lisonjear  S  a^É^A   £  COlk^>   °  J*  d* 

xr. 

outro  iSíleuS!ÍneSt?S  #ÍN*  eStab£fe^  *»  Jui*  ttí  é 
dos  ^mZ!s^^n°ldefd0$'  ser^o  este  "himo  sómeme 
para  presiS  e  tes  tS  e!'  n  ™  T^tf9*-  ?el°  ^«Executivo 
discutes;  pois TsS *££ 5*  "3°  *  dTndp  ->á  ma's  «"'ometter  nas 
e  applicar  aHs  Sirfí 1?  "I  ■•* ^zm\  "nicamente  a  presidir, 
peÍo\odigo°  e  "adíeis?  *   "  ^  N*°C*tó   à   tó  ****! 

XlL 

talicio  ^elll  haVeí  Cm  cada,hum M<*  Tribunaes  i.°  e  2.°  EscrivaS  vi. 
Ciaes  necessários  de  nomeação  delles,  e  por  elíes  pagosiP  °S  °ffi" 


XIII; 


ri-i  u-  d  W.'-9^Ni.  1ue  ni#  excederem  ao  valor  de  240*0013 
réis,  hao  de  ser  julgadas  nos  ditos  Tribunaes,  em  ultima  instancia  sem 
poder  haver  delias   mais  appellaçdes,  nem  aggravos.  '  ** 


xiv. 


Ce  todas  as   questSes  excedentes  ao  dito  valor  devem   ter  as 

%r^^reâs« para  ° ±ribunai  dà  ^  W 

XV.- 

Ío„n  nlff  í  SE2tenfas  ãfes  ií^SM  de  commercio  devem   tet 
logo  o  seu  devido  effeito,  ainda  que  a  quantia  exceda  a  dita  alçada    00. 

fianças  ?&££T?ã  ^  *<**  o  Appellante  dé  compete 
Danças  a  contento  da  parte,  ou  deposite  a  quantia  julgada. 

XVI. 

r,m  c,„AJ  s*nten?as  Progridas  nestes  Tribunaes  de  commercio,   para  te* 
X»  sua  devida  execução,  naõ  dependem  de  passar  pe!a  ChanceUâi% 

í    *  ' 


dclíàs   sé  devem  dizima ,   e  seraõ  executadas  em  nome  do  Tribunal  por 
mandado  assinado  pelo  Juiz ,   expressando-se  nelle  o  relatório  e  sentença. 

XVII. 

Suecedendò  haver  appellacaô ,  e  sendo  á  sentença  confirmada  na  su- 
perior Instancia ,  a  parte  condemnada  deve  pagar  a  dizima  na  chancélfana  , 
e  indemnisar  a  outra  parte  das  perdas  3  e  damnos  occasionados  pela  de- 
longa. 

XVIIL 

As  appellaçãès  das  sentenças  dos  Tribunàes  de  Commerció  se- 
iaô  julgadas  súmmariamente  nas  Relações  do  districto. 

mu 

Ás  dirTêrentes  attribuiçíSes ,  que  hoje  competem  ao  Régio  Tribunal 
da  Junta  do  Gòmmercio,  fíearáô  divididas  pelas  dirTêrentes  repartições, 
como  se  julgar  necessário :  por  exemplo  ;  todo  o  relativo  ao  comríiercio, 
e  fabrkàs  em  gera! ,  he  dá  attribuicaõ  dos  referidos  Tribunàes  de  com- 
merció, e  todo  o  relativo  á  navegação,  como  matriculas,  e  passaportes, 
pelos  difeentes  Tribunàes  do  Almirantádo.  O  relativo  aos  faróeç ,  direi- 
to de  tonélage ,  e  o  balanço  do  commerció  he  da  âttribuicaõ  da  DirecçaSÊ 
Geral  das  Alfandegas.  &c;  &c,  &c. 

XX. 

A  náv«gâçaõ  «tareantíl  experimentam  hunf  grande  melhoramento» 
tawtó  peio  estabelecimento  do  referido  código  mercantil ,  como  pelo  dos 
Tribunàes  de  cómmeTeio;  porque  se  acbariaõ  estabelecidas  as  Leis, por 
onde  se  decidiriaÕ  as  suas  questões  noj  tribunàes  de  commerció,  deven- 
do abolrr-se  a  chicana ,  que  offerece  ejuizo  do  Ouvidor  de  Alfandega,  eo 
do  Juizó  de  índia  e  Mina ,  que  tanto  prejuízo  tem  cauzado  ao  çpmmér» 
tio,  e  á  naVegaeaô,  o  que  somente  se  conseguiria  abolindo  estes  dois  Ju> 
*os  j  que  nao  devesÉ  continuar  a  subsistir. 


Alem  disto  he  necessário  para  melhoramento  dá  nossa  navegação' 
estabelecer  hum  ástema  geral ,  e  Invariável ,  decretado  pelo  Augusto  Cori» 
£resso  ,  cujas  bases  seja©1  &s  que  vou  á  lembrar; 

Â  nenhum  riaviô  estrangeiro  deve  ser  permittído  carregar  em  por- 
to dos  Reinos-tJnidos  ,  em  qualquer  das  quatro  parte  do  mundo ,  com  des- 
tino para  outro  qualquer  porto  dos  mesmósí  Reinos;  porque  essa  navega^ 
$aõ  de  porto  a  porto  nacional ,  qualquer  que  seja  a  sua  distancia,  4elé 
ser  sempre  privativa  da  bandeira ,  e  propriedade  nacional. 

XXIII. 

Sáeeedeiíd©  haver  contravenção ,  o  mvtò  t  carga  *tmÓ  apprehárôitlotf  £ 


t  logo  vendidos  em  hasta  publica,  e  deduzidos  do  seu  procucro  os  direi 
tos  pretencentes  á  Alfandega ,    e  mais  gastos;    o  ll^Znel^ 
ia  repartido    mçtade  para  o  cofre  da  Alfandega,    ca  outra  metade  lm% 
todos  os  oificues  daquella,  onde  se  tiver  feico*  a  aPp?ehensaõ 

XXIV. 

Nenhuma  fazenda ,  ou  género  estrangeiro,  naõ"  prohibido,  poderá 
admjttir.se  ao  consuma  em  qeuiquer  porto  dos  Reinos-Unidos,  menos  que 
sej.io  importados  ou  em  navio  de  bandeira  e  propriedade  nacional  1  ou 
em  navio  de  baadeira  e  propriedade  da  Naçiõ,  productoras  das  ditas  fà- 
zendas,  ou  géneros,  sob  pena  de  suspensão  dos  Officiaes,  que  consenti- 
rem  o  contrario,  e  serem  castigados  exemplarmente.  Isto  mesmo  he  o  que 
se  acha  em  pratica  em  Inglaterra  ,  estabelecido  pelo  famoso  acto  de  nave. 
gaçao  promulgado  durante  Protectoriado  de  Cromvvel ,  que  naõ  tem  sido 
drogado  senão  por  actos .  do  Parlamento  Britânico,  quando  por  occa- 
siao  de  Tratados  esta  Nação  tem  achado  maior  ventagem  em  o  enfrin. 
girta  favor  da  nação ,  cam  quem  tem  tractado.  Por  tanto  he  do  nosso 
interesse  segiiir  tao  bom  exemplo,  adoptando  o  mesmo  sistema. 

XXV. 

Todas  as  fazendas,  ou  géneros  estrangeiros  naõ  prohibidos  ao  cõn- 
sumo  das  nossas  províncias ,  introduzidos  em  qualquer  dos  portos  por 
navio  de  bandeira  ,e  propriedade  nacional,  deveráõ  ter  abatimento  de  iq 
ate  i;  .por  ioo  sobre  a  importância  dos  direitos,  que  pagariaÒ  se  fos- 
sem introduzidas.  p>r  navio  de  bandeira,  e  propriedade  da  naçaÕ  produ- 
ctora  da  mesma  fazenda,  ou  géneros:  Verti  gratti  ,  se  os  direitos  da  fa- 
zenda  importarem  103^000  réis,  teria  hum  abatimento,  de  10  até  iç^ooô 
réis  a  favor  da  nossa  bandeira;  este  premio,  concedido  á  favor  da  no-sa 
navegação  sobre  a  estrangeira,  he  muito  interessante  para  animar  ater 
ella  a  preferencia  nos  nossos  consumos,  Isto  nao  he  novo  |  e  he  fazer  o 
mesmo,  que  as  nações  mais  industriosas  practicaõ  a  nosso  reápei to.' 

XXVL 

He  sem  duvida  muito  árduo  para  a  navegação*  nacional  o  serem 
os  navios  obrigados  a  trazerem  Gapellaes,  e  Cirurgiões  a  seu  bordo 
e  deveria  isto  deixar-se  inteiramente  livre,  e  ao  arbítrio  dos  proprietários 
dos  navios,  e  suas  tripulações,  e  deixar  lá  a  elles  o  fazerem V  suas 
tpnvençoes  como  lhes  parecer;  pois  elles  lá  sabem,  «  que  Ihesconvern 
ajustar  entre  si  melhor  do  que  poderia  saber  o  Corpo  Legislativo;  eme 
por  isso  deve  deixar  esses  objectos  á  avença  das  partes  interessadas. 

XXVII. 

f*  He  desumma  imoortancia  para  fomento  da  nossa  navegação,  e  me* 
Ihoramento  das  nossas  Finanças ,  que  o  Legislador  decrete  que  todos  os 
dízimos  do  Brazil  (que  sao  propriedade  e  renda  do  Thesouro  Nacional) 
sejao  pagos  nas  Juntas  das  Inspecções  ao  embarcar;  que  elles  todos  seiaá 
embarcados  para  o  porto  de  Lisboa  dirigidos  ao  Chefe  do  Thesouro 
publico  pira  serem  descarregados  no  Deposito  da  Alfandega,  e  alli  ro- 
4os  os  mezes  em  dia  determinado,   por  exemplo  todas  as  primeiras  Se» 
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ganias  ou  Terças  feiras  de  cada  triez ,  todos  os  existentes  seraõ*  Vendidos  em 
hasta  publica  a  quem  mais  der,  a  pagar  a  2,  4,  e  6  mezes  em  letras 
com  três  firmas  abonadas  á  ordem  do  Thesouro  Publico ,  que  com  ellas 
pode  pagar  a  quem  dever, 

XXVIÍL 

Também  para  bem  da  navegação ,  e  melhoramento  das  nossas  finan- 
ças,  e  augrnento  do  eommereio ,  seria  muito  acertado  decretar-sè  que  to- 
dos os  géneros  de  contracto  nacionaes ,  como  páo  Brazil ,  ursela ,  dentes 
de  marfim  e  outros,  se  os  houver,  sejao  igualmente  rodos  embarcados  pa- 
ra Lisboa  á  ordem  do. Chefe  do  Thesouro  Publico,  para  serem  descarre- 
gados no  Deposito  da  Alfandega  ,  onde  todos  os  mezes  em  dia  determinado, 
como  todas  as  primeiras  Quartas  ou  Quintas  feiras  de  cada  mez,  se  po-. 
rihaó  pelo  Director  da  Alfândega  em  venda  publica ,  é  arrematados  a 
quem  mais  der,  a  pagar  em  letras  com  três  assignaturas  de  pessoas  abo- 
nadas,  pagadeiras  á  ordem  do  Thesouro  Publico,  a  prazo  de  2,  4,  e 
6  mezes, 

XXIX, 


Seria  muito  útil,  tanto  para  a  navegação,  como  para  a  melhor  ex« 
tracção  dos  productos  ,  o  decretar-se  que  as  caixas  de  açúcar  sejaõ  todas  de- 
ridamente  inspeccionadas  pelas  Juntas  do  Brazil ,  e  que  sejaõ  todas  de 
huma  forma  regular  como  se  pratica  na  Havana ,  naõ  devendo  exceder 
o  peso  de  16  arrobas  de  conteúdo ,  além  da  tara  que  deve  ser  exacta- 
mente enunciada  nas  cabeças ;  que  as  saecas  de  algodão ,  de  arrôs ,  de 
café  c  de  cacaõ  sejaõ  todas  de  huma  forma  regular ,  naõ  devendo  exce- 
der para  mais  de  5*  arrobas  com  boas  taras,  bons  panos  para  poderem 
chegar  bem  acondicionados ;  porque  isto  facilitaria  muito  a  diminuição 
das  tripulações  dos  navios ;  e  por  consequência  dos  fretes. 

XXX.  J 

Os  despachos  dos  navios  para  pagamento  dos  direitos  de  tonelagem 
e  de  faróes ,  deveriao  ser  feitos  nas  Alfadegas ;  todos  os  navios  ou  embar- 
ções  de  quarenta  toneladas,  e  dalli  para  baixo,  sendo  de  bandeira  e 
propriedade  nacional,  devem  ser  isentos  destes  dois  direitos ;  os  estran- 
geiros porém ,  sejaõ  quaes  forem  as  suas  latoções ,  devem  pagallos. 

XXXL 

Para  os  na>yos  estrangeiros  *  estes  direitos  deveriao  ser  regulados 
como  estipula  mui  acertadamente  o  Alvará  de  5  de  Abril  18x8,  o  qual 
pelo  artigo  11,  manda  que  em  todas  as  Alfandegas  dos  Reinos-Unidos 
os  navios  estrangeiros  dèveráõ  pagar  os  mesmos  direitos  de  tonelage,  de 
faróes  e  ancoradoiro,  e  mais  outros  qUáesquer  direitos,  que  os  da  nossa 
bandeira  forem  obrigados  apagar  nos  portos  respectivos  á  bandeira  estran- 
geira, que  vier  aos  nossos  portos;  isto  parece  muito  justo,  porque  se  fun- 
da na  reciprocidade. 

XXXIL 

Sem  em  embargo  do  sobredito  Alvará  assim  o  ter  taõ  prudente» 
mente  ordenado,   ainda  naõ  vi  que  se  executasse  nos  portos  de  Fortugal, 


nem  tenho  noticia  que  se  pratique  nos  do  Reino  doPrazil,  emais  portos 
das  nossas  outras  Províncias  do  Ultramar;  naÓ  sei,  por  que  fatalidade 
rem  assim  succedido ,  e  naõ  sei  que  desculpa  poderáÕ  dar  os  incumbidos 
da  sua  execução,  de  naõ  o  terem  cumprido  cm  detrimento  da  fazenda 
nacional ,  que  tanto  tem  scffrido  semente  por  este  simples  facto. 

XXXIIL 

Para  se  fazer  hum  pequeno  juizo  a  este  respeito,  offèreço  juntes 
os  mappas  n,°  i  e  i :  por  elles  se  ve  quanto  pagão  no  porto  desta  Ca- 
pital os  navios  da  lotação  de  2co  tonelladas ,  tanto  estrangeiíos  como 
nacionaes,  sahindo  com  géneros  nacionaes,  e  nelles  se  poderá  observar 
quanto  a  navegação  estrangeira  he  mais  favorecida  do  que  a  Bacicnal. 
Isto  naõ  acontece  em  alguma  NaçaÕ  civilisada  e  industriosa ,  e  somente 
nos  Reinos-Unidos  ,  onde  ate  agora  a  ignorância  tem  feito  ser  htm  ver- 
dadeiro privilegio  o  ser  negociante  estrangeiro,  quando  os  nacionaes 
tem  gemido  debaixo  de  todas  as  qualidades  de  arbitrariedades,  que  as 
Autoridades  lhe  tem  querido  fazer ,  de  quer  os  estrangeiros  tem  sido  em 
grande  parte  exemptos  pelas  reclamações  dos  representantes  de  seus  res- 
pectivos Governes,  o  que  nós  naõ  tínhamos;  pelo  contrario  éramos 
obrigados  a  adular  essas  mesmas  Autoridades  ignorantes,  que  nos  opprimiaõ : 
em  fim  naõ  acabaria  as  minhas  reflexões  a  este  respeito,  se  desse  curso  ao 
enthusiasmo,  que  me  encoloriza,  quando  considero  o  que  tem  seftrido  as 
classes  industriosas  da  Naçaõ ,  e  por  isso  me  limitarei  ao  objecto ,  repe- 
tindo huma  aerna  verdade,  que  as  classes  do  commercio ,  das  fabricas, 
da^  navegação,  da  Agricultura,  ás  quaes  todas  tenho  a  honra  de  pretencèr, 
sao  os  verdadeiros  mananciaes  da  riqueza  nacional;  porque  saõ  as  classes 
que  produzem,  para  as  outras  terem  que  consumir;  por  isso  he  que  em 
num  bom  Governo ,  onde  saÕ  representadas ,  devem  ser  mui  protegidas , 
o  que  até  agora  naõ  suecedia  ,  e  dahi  nascerão  todos  es  nesses  males ;  e  es- 
tes he  que  o  Augusto  Congresso  deve  remediar,  decretando  as  leis  ne- 
cessárias para  cessarem  todos  os  privilégios,  e  principalmente  os  que 
forem  a  favor  dos  estrangeiros  em  detrimento  da  Industria,  da  Agricul» 
tura,  da  Navegação  e  Commercio  nacional. 

XXXIV. 

Tornando  pois  ao  meu  objecto ,  vou  provar  quanto  tem  sido  es- 
candalosa a  falta,  que  tem  havido  da  parte  das  autheridades  respectivas 
de  cumprirem  com  o  que  lhes  tinha  sido  ordenado  pelo  sobredito  Alvará 
de^  de  Abril  dei8i8,  artigo  u;  offèreço  por  isso  os  mappas  n,°  3,  e 
n.°  4,  que  me  foraõ  fornecidos  por  hum  coilega,  que  me  atresta  a  sua 
veracidade;  porque  mandando  para  Nova- York ,  nos  Estados- Unidos  da 
America,  o  seu  navio  do  lote  de  187  toneladas,  pagou  lá  de  direitos  pezos 
duros  56984,  que  ao  cambio  de  800  réis  por  pezo  duro,  lhe  importarão 
4>"5'á>&72i  réis  em  dinheiro  de  metal,  quando  pelo  contrario  no  porto 
desta  Capital,  hum  navio  dos  Estados-Unidos  da  America  de  igual  lota- 
ção naõ  paga  mais,  mappa  n.°  4,  do  que  45^584  réis  na  forma  da  Lei, 
que  reduzidos  a  metal  ao  ágio  de  25  por  cento  sobre  o  papel  moeda  , 
viria  a  ser  somente  40$  3  86  reis ,  sendo  a  differença  que  paga  mais  hum 
navio  de  187  toneladas  Poriuguez  nos  Esrados-Unidos ,  do  que  paga 
hum  navio  Americano  de  igual  lotação  em  Lisboa  415^486  íeis,  diffe- 
rença   que    impossibilita    os  nossos  navios    de  poderem   navegar  para  oa 


e 

portos  dos  Estados-Unidos,  e  faz  com  que  Os  Americanos  frçaô  toda  a 
navegação  entre  os  seus  portos  e  os  nossos ,  naÕ  podendo  os  nossos  com- 
petir com  elles,  somente  por  esta  única  causa,  além  de  muitas  outras; 
mas  todas  procedidas  da  inércia  com  que  temos  sido  governados. 

XXXV, 

Ora  suppondo  que  no  decurso  de  hum  anno  venhaó  fomente  a 
todos  os  nossos  portos  dos  Reinos-Unidos ,  e  outras  províncias  do  ultra- 
mar,  cem  navios  Americanos ,  huns  por  outros,  do  Jote  de"  187  tcneia- 
das  pagando  neJles  somente  os  40^)386  reis  em  metal ,  que  pa^aó  em 
Lisboa  importariaõ  annualmente  os  cem  navios  4:038^600  réis  metal, 
quando  havendo  a  reciprocidade ,  que  ordena  o  referido  Alvará  de  pairem 
o  mesmo  que  os  nossos  lá  pagaõ,  importariaó  45: 5*7Í>**>  'éis  metal, 
vem  a  ser  a  difterença  em  nosso  prejuízo  41  :  548^600  annuaes,  e  em 
3  annos  e  meio ,  datando  do  referido  Alvará,  viria  a  ser  a  soma  exorbi- 
IZZ-a  á  ^í^od^ioo,  que  a  Nação  tem  perdido  por  ommissao  das 
autoridades  incumbidas  de  cumprirem  o  ordenado  pelo  referido  Alvará, 
e  ommissao  do  Governo,  que  depois  de  promulgar  a  Lei,  a  naõ  fez  exe' 
ciitar;  assim  lhe  faltarão  os  recursos  no  Erário,  naõ  cobrando  os  rendi- 
mentos  que  devia  cobrar,  assim  se  aniquilla  a  nossa  navegação,  e  muitas 
outras  consequências  que  se  seguem  em  prejuizo  da  Industria  Nacional. 

XXXVI. 

J»  ™  Naô.deve  comtudo  o  Soberano  Congresso  legislar  em  matérias 
tíe  commercio  as  parcelas,  e  deve  primeiro  combinar  bem  todos  os  ínte- 
lesses  dos  differentes  ramos  da  industria  ,  naó  favorecendo  humas  ,  e  esque- 
cendo-se  das  ^outras,  deve-o5  proteger  todos  por  igual:  e  por  exemplo 
direi  a  reflexão,  que  me  suggerio  o  referido  Alvará;  vem  a  ser,  que  seria 
muito  árduo  para  hum  navio  Americano,  que  vindo  em  lastro  aoporto  de 
Lisboa,  ou  a  outro  qualquer  dos  Reinos-Unidos,  buscar  huma  carga  de  qual- 
quer  género  nacional ,  e  mui  particularmente  de  sal  por  ser  de  pouco*  va- 
TclÂlnT  -f SC  Pafr  de  direitos  de  wnelagp,  de  farócs  ,  e  outros  os 
ÍVA  ai  '  qUS  deVenaÔ  PaSar  na  fóima  ordenada  pelo  artigo  11  do 
retendo  Alvará  isso  seria  em  boa  economia  impolitico  exicir-sc;  porque 
ÍSL r$?SmelA  <3uè  venhaô  navios  Americanos  em  lastro  pagando  esse 
pezado  direito  de  porto,  e  ficaríamos  então  sem  direito  algum  de  porto, 
e  o  nosso  sal  por  vender,  quando  importa  muito  á  nossa  agricultura  dar- 
Jhe  sahida.  Logo  seria  do  interesse  bem  entendido  da  Naçaõ,  que  o  refc. 

errante?  ^á°  T  Parte >  d«*»™do-se  queW  os  navios 

estrangeiros,  que  viessem  em  lastro  buscar,  naõ  digo  somente  a  sua  carga 
de  sal  mas  quaesquer  outras  que  temos  deproducçad  nacional  de  qualquer 
parte  das  nossas  províncias,  pagasse  somente  de  faróes,  ronelace  e  direi- 
Zl  i„r«POrt0  °  meSnl0,  qUe  PaSassem  os  navios  nacionaes ,  íe.ando  a 
ZJ1  ^^^  qUC  na°  carregaiído  a  ™*  inteira  carga  dos  referidos 
cTZi  fh  £0meme  Parte1deI,a>  FSa'ia  emente  á  proporção  da  lota- 
tel:*o\Á  ?T  comPietar>  eisfo  Porque  deve  dar-se ■  a  mesma  pro- 
££  rn  K  aSindustnas>  9^  formão  entre  si  huma  cadeia,  e  deve  por 
Sitra  fZ  fr"Se  Sem?re  ?  ÍmereSSeS  de  humas  com  os  ^  outras  ;Fde 
S*  Z\  f  lmPrflt,Cav^  T^  Pos*a  dançar  o  fim  a  que  nos  pro- 
pomos ,  qual  a  prosperidade  da  NaçaÕ  em  geral. 
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XXXVII. 

Será  impossível  que  o  Governo  dos  Èsradòs-Únidos  (  que  fiaÓ 
podemos  duvidar  conhece  bem  os  interesses  da  Naçaõ ,  que  rege  )  deixe 
de  annuir  ás  justas  reclamações,  que  o  nosso  Governo  ihe  deve  mandar  fa* 
zer  pelo  nosso  encarregado  sobre  a  exorbitância ,  que  pagaò  os  nossos  na- 
vjos  nos  seus  portos  com  desigualdade  taõ  grande  ,  do  que  os  da  sua  ban- 
deira  pagão  nos  nossos;  devemos  exigir  que  os  nossos  navios  nao  paguem 
Ia  mais  do  que  os  seus  próprios,  e  que  então  em  reciprocidade  lhe  fare- 
mos nos  nossos  portos  o  mesmo.  Isto  sendo  de  toda  justiça ,  e  ainda  de 
mais  reciprocidade,  he  impossível  que  hum  Governo  representativo  se 
possa  negar  a  annuir  a  huma  proposta  taõ  equitativa,  que  tem  por  base 
serem  os  navios  das  duas  Nações  amigas  tratados  nos  portos  respectivos 
sobre  o  mesmo  pe ,  que  fossem  os  próprios  nacionaes ,  os  quaes  em  todo 
e  bom  Governo  devem  ^er  sempre  os  mais  protegidos.  Desta  sorte  cessaria 

0  determinado    pelo  Alvará    de  5  de  Abril   1818,   artigo  11,    que  he 
contrario  a  extracção  dos  nossos  produetos. 

XXXVIII. 

Assim  se  convencionou  no  Tratado  de  1810  com  Inglaterra,  nota 
Al  rói  a  umea  cousa  em  que  nelle  houve  reciprocidade;  estabelccendo-se 
que  os  navios  das  duas  Nações  fossem  nos  portos  delias  tratados  como 
os  nacionaes ;  mas  que  importou  isto ;  as  nossas  authoridades  se  tem  des- 
cuidado de  o  fazer  executar,  em  detrimento  do  nosso  Erário:  NaÔ  sei 
porque;  mas  o  peior  he ,  que  ainda  se  continua  a  naõ  aproveitar  daquelle 

1  ratado  a  única  clausula,  que  nos  foi  favorável;  porque  os  Navios  Ingle- 
zes  continUao  a  pagar  nos  nossos  portos  muito  menos  do  que  os  nossos 
próprios.  Oxalá  que  todas  as  mais  condições  do  referido  Trarado  tivessem 
íido  por  base  a  mesma  reciprocidade,  e  naÕ  nos  teriaÕ  resultado  delle  o~ 
males,  que  temos  experimentado. 

XXXIX, 

Favorecer  a  Navegação,  prejudicando  a  Industria  Agrícola ,  011  Fa- 
bril,  he  erro;  porque  mesmo  emiguaes  circumstancias,  tudo  bem  ponde- 
rado,  a  Agricultura  deve  preferir  á  Navegação ;  porque  aquella  para  nós 
he  a  mais  verdadeira  riqueza  nacional ,  e  naÕ  esta  que  he  huma  adjutoria 
ú^  outra ; _  esta  nad  paga  dízimos  ,  nao  paga  decima  queaquella  paga,  que 
sao  os  tributos  os  mais  pezados,  e  mais  vexadores  por  serem  directos, 
quando  a  outra  delles  está  exempta. 

XL. 

Por  tanto  he  necessário  o  Legislador  aítender,  sim  aos  clamores 
do  commercio,  da  navegação,  quando  forem  fundados;  mas  antes  de  de- 
cretar a  seu  favor,  deve  primeiro  ponderar-sc  do  que  elle  pede,  se  na6 
poderá  seguir  prejuízo  maior  á  Agricultura ,  e  á  Industria  Fabril. 

XLL 

A  ouvir  os  Proprietários   dos  navios,   nao  vem  mais   do  que  os 
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seus  interesses ;  querem  para  Navegação  Nacional ,  aprestes ,  inçarcias , 
mastriações,  madeiras  estrangeiras,  tudo  livre,  venha  donde  vier;  naõ 
Ihz  lembra  nem  a  Agricultura  ,  nem  o  resto  da  Industria  Nacional  ;  naõ 
Jhe  lembra  que  se  esses  aprestes,  essas  inçarcias,  madeiras  lhes  fossem 
franqueadas  da  maneira  que  eiles  o  pertendem ,  resultaria  á  Agriculrura 
prejuízo  no  preço,  e  na  venda  dos  seus  canhamos,  dos  seus  linhos,  das 
suas  madeiras,  que  temos ,  e  somos  susceptiveis  de  vir  a  ter  até  para  exportar , 
logo  que  os  estorvos  forem  tirados ,  que  a  instrucçaõ  e  as  sciencias  forem 
mais  diffundidas  entre  nós;  naõ  lhe  lembra,  que  se  as  inçarcias,  os  Po- 
leames,  os  alcatroes,  ferros,  &c.  &c.  Jhe  forem  dados  livres  ,  seria  animar 
a  Industria  Estrangeira  em  prejuizo  da  nossa ,  que  he  necessário  fomentar 
tanto  e  quanto  a  navegação,  que  deve  coadjuvar  a  suas  lrmans,  a  Indusrria 
Fabril ,  e  Agrícola.  Naõ  lhe  lembra  que  sobre-carrcgsndo  os  Navios  Es» 
trangeiros  de  direitos  para  estrovar  a  sua  navegação  -nos 'nossos  portos, 
onde  elles  vem  buscar  os  nossos  preduetos  nacionaes ,  he  impedir  elles 
poderem  vir;  e  que  nesse  caso  naõ  viraó ;  e  isto  suecedendo  ficaremos 
privados  desses  direitos  de  porto,  e  da  extracção  que  poderíamos  ter  aos 
nossos  produetos  nacionaes  ,  tanto  nos  portos  destes  Reinos ,  como  nos 
de  America,  e  mais  Províncias  integrantes  dos Reinos-Unidos ,  que  todos 
devem  ser  tratados  com  a  mais  igual  protecção  pelo  Soberano  Legislador, 
que  como  bom  Pai  deve  legislar  com  imparcialidade  para  todos ,  e  naõ  a 
favor  de  huns  em  detrimento  dos  outros :  se  existir  esta  imparcialidade , 
naõ  pôde  haver  auniaõ,  e  a  concórdia  taô  necessária  em  taõ  vasto  império, 
dividido  por  mares  taõ  dilatados, 

XLII. 

Tenho  com  rapidez  traçado  estas  reflexões,  e  naõ  tenho  podido 
dar-Ihes  o  desenvolvimento,  de  que  saõ  susceptiveis;  muitas  delias  pode- 
riaõ  dar  motivo  a  memorias  separadas,  que  naõ  deixariaõ  deoffèrecei  mui* 
to  interesse;  mas  naõ  tenho  tempo,  nem  hum  Negociante  o  tem;  mas 
naõ  faltará  quem  execute  o  =a  facile  est  inventis  addere  =;  Reputarei 
por  grande  felicidade ,  se  eu  com  estes  toques  excitar  outros  génios  a  pôr 
em  maior  luz  estes  assumptos. 


II 


NOTA    (J.) 


Artigo  4.0  do  Tratade  de  Commercio  com  a  Gra-Bretanba  em  iZio\ 


"  S.  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal ,  e  S.  Magesta- 
de  Britânica  estipulaó  e  acordaõ ,  que  haverá  numa  pcííeita  reciprocidade 
a  respeito  dos  direitos  e  impostos ,  que  deverão  pagar  os  navícs  das  altas 
partes  coutractantes ,  dentro  década  hum  dos  portos,  eancoiadoiros  per- 
tencentes a  qualquer  d'eJlas  j  a  saber :   „ 

u  Que  os  navios  e  embarcações  dos  vàssallcs  de  S.  Magestade  B  i- 
tanica  naõ  paguáõ  maiores  direitos  ou  impostos  debaixo  de  qualquer  denomi- 
nação ,  que.sejao  designados  ou  entendidos  ,  dentro  dos  Dominios  de  S.  Al- 
teza Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal ,  do  que  aquelles  que  os  navios 
ou  embarcações  pertencentes  aos  vassallos  de  S.  Áiteza  fcleal  o  Príncipe  Re- 
gente, forem  obrigados  apagar  dentro  dos  Dominios  Britânicos  ,  e  vice  ver- 
sa. Esta  convenção,  e  estipulação  se  entenderá  ao  pagamento  dos  Di  ei- 
tos conhecidos  de  porto,  direitos  de  Tonelada ,  direitos  de  Ancoragem 
&c.  &c.  &c.   os  quaes  nunca  por  pretexto  algum  seraõ  maiores.  3, 


Direitos  que  paga  hum  navio 
Inglez  do  lote  de  200  toneladas  no 
porto  de  Lisboa. 

Veja-se  o  mappa  adiante  N.° 
%  .....     í    .     Mi  50^)325 

JST.  B.  Isto  he  de  pouco  tempo 
a  esta  parte  5  porque  antes  só  pa- 
gavaõ  na  Secretaria  de  Estado  os 
navios  estrangeiros     .     rs.       <$)óo€> 

Agora  os  Oíficiaes  de  Secretaria 
estabelecerão  (naô  sei  com  que  ti- 
tulo ou  fundamento ,  roas  creio  em 
seu  beneficio)  o  pagarem  os  navios 
estrangeiros  Q<f)óoo  réis  pelo  regis- 
to do  Passaporte,  e  640  para  o 
Porteiro ,  o  que  faz  hum  aceressimo 
de  despeza  para  os  estrangeiros  de 
réis  0^640  por  navio,  certamente 
em  beneficio  dos  empregados,  e  naõ 
de  Thezouro  Nacional. 


Direitos  que  paga  hum  navio 
Portuguez  do  lote  de  200  toneladas 
nos  portos  de  Inglaterra.    . 

N.  B.  NaÕ  tenho  podido  obter 
o  mappa  individual  do  que  elles  lá 
pagaõ  j  mas  tenho  alcançado  por  im- 
formações  dos  meus  ■collegas ,  que 
lã  tem  tido  os  seus  navios ,  que  an- 
da por  pouco  mais  ou  menos  réis 
2qf)2GC  por  tonelada;  logo  hum  na- 
vio Portuguez  de  200  toneladas 
vem  á  pagar  em  portos  de  Inglater- 
ra a  2<£)2GO  .    .     .     rs.  440^)000' 

DifFerença  em  prejuízo  dos  na- 
vios Portuguezes      .     rs.   389^)675' 


SaÕ    Soo  por  —  mais 


4  é 


- 


— — 
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MAPPAS  COMPARATIVOS. 


N."   i. 


2V?  2. 


Despacho  de  hum  navio  Porra-  Despacho  de  hum  Navio  Estrail- 
guez  do  lote  de  200  toneladas  sa- 1  geiro  do  lote  de  200  toneladas  sa- 
hindo  de  Lisboa  para  porto  estran-  j  hindo  de  Lisboa  para  os  paizes  es- 
geiro  carregado  de  géneros  nacio»  trangeiros  carregado  de  géneros  na- 
naes  j  a  saber:  cionaes;  a  saber: 


(a)  Marco  no  Senado    rs. 
(b  )  Fardes  a  50  fs.  por  to- 
nelada     

(c)  Marinheiro  da  índia  . 
Çd)  Emolumentos  .  .  . 
(  e )  Guarda-Mór  do  lastro 
(/)  Passaporte  Real  .  . 
(g)  Registo  do  passapor- 
tinho 

(b)  Carta  da  saúde  .  . 
{;')  Bilhete  dos  lotadores 
(/)  Verba    na    Alfandega 

e  conferencia  .     .     .     . 

(m)  GertidaÕ  do  que  des- 
carregou o  navio.     .     . 

(»)  Matricula  da  Juntado 
Commercio     .     .     .     * 

{0)  Marticula  da  Policia. 

(/>)  Bilhete,  ou  visita  da 
mesma   em  Belém    .     . 

'{q)  Emolumentos  na  tor- 
re,     

(r)  Ao    Despachante   seu 

L^    trsvalho      ..... 

Rs. 


MÒ^5 

io*ooo 
25*680 

7*980 
*4oo 

7*040 

*4§o 

*Í20 

*24o 
*48o 
*48o 

3  $200 

2<2)4Qp 

I*ÓOO 
4*3*0 

6  $400 
85*145 


(a)  Marco  no  Senado    fs.  14*325 
{b)  Faròes  a  50  rs.  por  to- 
nelada   ......   10*000 

(d)  Emolumentos  *    ,     .     1*980 

(e)  Guarda-Mór  do  lastro       *4oo 
\(f)  Na  Secretaria  de  Es- 
tado (agora)    ...»  10*240 

(g)  Registo   na   Secretaria 
do  Exercito     ....      *48o 

(h)  Carta  da  Saade    .    »       *120 

(j)  Bilhete    dos  Lotado- 
res      *24$ 

(Im)   Conferencia,   verba 

h}  Alfandega     ....       *48õ 

(/?)  Visita  ou  bilhete   da   , 
Policia  em  Belém    .    .       *240 

(^)  Emolumentos  na  tor* 

re  de  Belém    .     •    *    •     3*840 

Çr)  Ao   Vice  Cônsul   do 
Despacho    .    .    »    .    .     3*200 

(j)  Ancorage  ao   Conde 
cie  Rezende    .     ...       *500 

(t)  Visita  da  Saúde  quan- 
do entra     .    .    •     *    •    4*280 

Rs.    50*325 


Bifferenca  contra  a  bandeira  nacional  rs.  34*^20  ,  aliás  40  por  — 

(  ã  )     Esta  contribuição  se  paga  no  Senado ,  naó  sei  porque  titulo :  huma 
vez  he  mais ,  outra  menos ,  segundo  a  carga ,  que  0  Navio  descarregou  , 
poi  onde  lhe  fazem  a  conta.,    qxie  por  isso  lie  arbitraria;    o  que  naÔ  sue- 
cederia ,  sê  fosse  regulada  pelo  bilhete  dos  lotadores  dos  faróes ,  que  saõ 
examinados  e  ajuramentados  pelo  Tribunal  da  junta  do  Commercio,  e  mui* 
to  mais  assim  devia  ser  regulado;    porque    esta  contribuição   he  imposta 
por  tonelada  a  56  rs.  por  tonelada     ........     rs.   11*20® 

Ao  Juiz  da    tal  meza  para  seus  Emolumentos    20  poi  cento     .     2*240 
Aos  Escrivães  da  dita  para  o  mesmo    .....*.*.       *8^5 

Rs.     14*33? 

Estes  emolumentos  ao  Juiz,  sa&s  Escrivães^ saõ  abzos,  ese  deveiiad  tirar. 
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(£)  Também  se  paga  na  Junta  do  Commercio,  que  he  incumbida 
de  tratar  dos  Faróes,  quando  os  navios,  sejaÔ  porruguezes  ou  estrangei- 
ros, sanem  em  lastro  para  porto  estrangeiro,  pagão  a  200  seis  por  to- 
nelada ;  quando  sanem  para  portos  estrangeiros  com  carga  (  como  dos  ma- 
pas em  fronte  )  pagão  somente  a  50  réis ;  mas  quando  os  nacionaes  des- 
pachaõ  para  portos  das  províncias  ultramarinas,  que  vaÕ  em  lastro,  quer 
carregados  >  pagaõ  sempre  a  200  réis.  Isto  acho  eu  abusivo,  e  para  o  evi- 
tar, me  parece  seria  justo  que  o  Congresso  decretasse,  que  todos  os  navios, 
quer  estrangeiros  *  quer  nacionaes ,  pagassem  inalteravelmente  a  200  réis 
por  tonelada  de  direito  de  Faróes ,  excepto  as  embarcações  costeiras  na- 
cionaes  dè4o  toneladas,  ede  40  para  baixo,  que  devem  ser  exemptas ;  e 
as  outras  costeiras  de  maior  lote  de  40  toneladas  para  cima  pagarem  nu- 
ma  vez  cada  anno  os  ditos  20o  réis  por  tonelada. 

O  actual  recebedor  dos  Faróes  naõ  persiste  na  meza  desta  Repar- 
tição por  ser  também  empregado  na  da  estiva  na  Alfandega,  de  forma 
que  os  Despachantes  dos  navios  portugueses ,  e  os  Viceconsules  das  na- 
ções estrangeiras  o  naõ  achaõ,  e  saõ  obrigados  a  ir  chamallo,  e  a  andar 
a  procurallo ,  o  que  causa  grande  incommodo  e  perda  de  tempo  nos  des- 
pachos, e  sé  evitaria  se  se  pagassem  os  Faróes  na  Thesouraria  da  Alfande- 
ga ,  onde  todos  os  direitos  se  deveriaõ  pagar ,  para  dalli  sahirerri  para  as 
diversas  applicaçõesi  (Este  Recebedor  naõ  deveria  já  ter  dois  empregos 
contra  o  que  tem  determinado  o  Augusto  Congresso.) 

(c)  Esta  contribuição,  «jue  naõ  lie  insignificante,  e  se  paga  najun* 
ta  do  Commercio,  he  imposta  somente  sobre  os  navios  nacionaes,  e  tem 
origem  do  tempo  antigo ,  em  que  o  Estado  mandava  todos  os  annos  hu- 
ma  náo  á  Jndia ,  para  armamento  da  qual  todos  os  navios  mercantes  na- 
cionaes éraõ  obrigados  a  darem  das  suas  tripulações  hum  marinheiro :  de- 
pois em  beneficio  do  Commercio  foi  comutada"  esta  obrigação  em  paga- 
rem os  navios  mercantes  hum  tanto  em  dinheiro  por  anno ,  segundo  suas 
lotações,  para  a  soldada  de  hum  marinheiro;  naõ  sei  positivamente  quan- 
to, mas  oiço  dizer  que  he  conta  (já  se  sabe)  arbitraria,  e  de  segredo, 
por  assim  fazer  conta  aos  recebedores.  Ha  séculos  que  0  Estado  deixou 
de  armar  esta  náo  para  a  índia ,  e  a  contribuirão  ficou ;  e  ò  peor  he  que 
abusivamente  se  exige  ser  paga  de  cada  viagem ,  ainda  que  o  navio  faça 
duas  ou  trez  no  anno,  quando  deveria  (attenta  a  origem)  ser  annual.  Naõ 
sei  aonde  vai  parar  esta  contribuição  ;  e  também  ignoro  se  he  paga  em 
todos  os  portos  dos  Reinos-Unidos ,  OU  se  he  somente  em  Lisboa  ;  se 
tem  applicaçaõ,  e  qual  he;  se  tem  titulo  aberto  no  Erário,  ou  naõ.  Erri 
fim  como  tudo  saõ  segredos,  principalmente  naquelle  Erário,  e  nada  se 
imprime  com  a  individuação  devida,  devemos suppôr  quedahi  nascem  to 
dos  os  extravios,  e  que  por  muito  que  se  pague,  nada  chegará  em  quari 
to  esta  ordem  de  coisas  subsistir  assim9 
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(d)      Estes  emolumentos  saõ  pagos  todos  na  Junta  dó  Comffitfêi© g 
e  consistem  especificamente  no  seguinte. 

Navios  Portugueses* 


Para  a  Junta  do  Commercio.     . 

O  patrão  mór x$)6oó  J 

O  meirinho  dos  armazéns í<$)6co  j 

O  escrivão  dos  armazéns  ......  2<$)o8o  > 

O  escrivão  da  casa  da  índia     ....       (^240 

D  cofre  da  pólvora $)4$o  [ 

Js  officiaes  da  meza  dos  faróes    .    »    .       $480  j 


Total 
Rs.     7#p8d 


Navi&s  Estrangeiros» 

Para  a  Junta  do  Commercio.     .     .     Rs. 
Para  os  officiaes  dos  faróes  .     .     .     •     . 


Total 
Rs.     1^980 


(  e  )  O  Guarda  mór  tem  de  ordenado  200^)000  réis  annuaes  ,  e  di 
emolumentos  i<$)ooo  réis  de  cada  embarcação  nacional  ou  estrangeirai 
que  carrega  ou  descarrega  lastro  no  porro  de  Lisboa,  e  400  réis  dê  cadflí 
embarcação  nacional  ou  estrangeira  ,  que  nao  trousser  lastro  ,  nem  o  caf  feggft 
AJém  disto  tem  mais  de  emolumentos  das  embarcações  nacionaes  *  óU  è|* 
t rangei ras ,  que  carregaô,  ou  descarrega©  lastro,  2<$)4co  por  cada  bâfê© 
de  pedra:,  e 960.  réis  década  barco  deBorgau,  6480  réis  de  caáa  bâreo 

•desabara  *  o  que  tudo  junto  lhe  faz  bum  rendimento  em  emolumentos  ÚQ 
mais  de  cinco  mil  cruzados  annuaes  ,  naõ  tendo  ,  como  se  vê  ,_-g_inãÔ 
2ooí|)ooo  réis  de  ordenado.' ,  Estes  emolumentos  pezaô  sobre    a  Mãgâifi 

.sem. que  deites  entre  nada  no  Erário, 

Os  sobrediíos  .2ÇO(|)ooo  réis  de  ordenado  lhe  saõceíebremeMi  pâ* 
gos,  e  saõ  cobrados -por  elle  nas  seguintes  repartições,  a  saber  s 

^   50(f)ooo'na,Tbezouraria  dos  armazéns  doÁrcenal  da  Marinhas 
50<$>ooo  ■.„  Thezeuraria  d3Alfandega  grande. 
^o^ooo  í,  Tbezouraria  das  despezas  do  Conselho  da  FaZtíldle 
$o$)000  „  TJie&ou-raria  de  1  por  cento,  e  (páo  BraziL       , 


,  2OÓ(|)0OO  > 

J 
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Os  Guardas  •  menores,  do -lastro  saõ  oito  -da  nomeação  do  Guarda 
mór ,  c  vencem,  ioo  réis  diários  pagos  nas  ferias  da  Ribeira  das  Káos.  Têffl 
de  emolumentos  á  custa  dás  partes  200  réis  porfia,  que  .gastaõ  a  húiâú 
das  embarcações,  que  carregaô,  ou  descarregai  lastro,  e  o  mesmo  õs  qLê 
devem  assistir  nas  Pontes  da  limpeza ,  pagos  pelos  contractadores ,  ou  pêlo 
cofre  da  limpeza  ,  quando  esta  nao  anda  arrematada.  Fazem  bolça  com- 
mum  ,  e  repartem  entre  si  os  rendimentos  dos  ditos  emolumentos, 

O  dito  Guarda  mór  he  de  mais  a  mais  Juiz  em  primeira  instancia 
de  todas  as  denuncias,  e  penas;  e  o  he  também  das  resistências,  injurias-,- 
e  oíFensas,  feitas  aos  seus  guardas  menores,  que  saõ  todos  suas  creaturas, 
como  se  vê,  sendo  nomeados  por  elle  :  o  Escrivão  he  escolhido  por  eljg 
dentre  os  Escrivães  do  Civel  da  Cidade;  este  naõ  tem  ordenado,  e  leji 
das  partes  as  custas ,  em  que  o  Guarda  mór  as  condemna  ao  seu  aibítri©* 


As  sentenças  naõ"  tem  appellaçáõ'  nem  agravo,  scna6  para  o  Juízo  dosFei- 
tos  da  Fazenda  ;  de  forma  que  he  huma  justiça ,  a  que  se  pôde  bem  cha- 
mar de  mourp ;  porque  es  guardas  menores  saõ  creaturas  suas,  fazem  as 
denuncias,  os  actos  de  resistência ,  de  injurias,  de  offensas  ,  que  bem  lhes 
parece. 

O  Guarda  mor  sempre  condemna  arbitrariamente  nas  penas ,  que 
elles  pertendem,  e  faz  prender  as  partes  pelos  Meirinhos  e  Alcaides  desta 
Cidade,  que  saõ  todos  obrigados  a  cumprir  as  ordens  do  Guarda  mór, 
subpena  de  suspensão ;  manda  metter  as  partes  nas  enxovias ,  para  onde 
vaõ  iiremediavelmente  a  naõ  terem  com  que  brindar  o  Carcereiro.  Tudo 
isto  em  virtude  de  hum  Alvará  de  29  de  Dezembro  de  1753.  Fallo  por 
experiência ;  porque  mandando  da  Barroca  d'Alva,  dos  meus  pinhaes,  hu- 
mas  varas  e  vigas  para  as  minhas  obras  no  sitio  do  Calvário,  e  man- 
dando-as  alli  enterrar,  em  quanto  verdes,  na  praia  (que  he  minha)  para  se 
cortirem  na  areia,  e  agoa  salgada;  despois  de  hum  anno  quando  as  man- 
dei desenterrar  para  as  empregar ,  veio  hum  Guarda  menor  no  escaler  do 
Guarda  mór  do  lastro,  que  estava  á  espreita,  prender  o  meu  feitor  por 
estar  dirigindo  a  tirada  das  madeiras  enterradas,  e  o  levou  no  escaler  em 
chinellos ,  e  sem  capote,  nem  chapéo ,  e  o  desembarcou  no  cães  da  praça 
do  Commercio,  e  entre  soldados  da  Policia  o  conduzio  dalli  para  o  Li- 
moeiro, onde  o  deixou  prezo  á  ordem  do  Guarda  mór;  e  eu  para  dela 
o  sacar  ,  fui  obrigado  a  fazer  logo  a  minha  humilde  petição ,  allegando 
a  falta  que  me  fazia  o  fiel  do  meu  prédio,  que  tinha  as  chaves  das  minhas 
propriedades  ;  e  para  obter  que  sahisse  da  prizatS ,  fui  obrigado  a  pagar 
incontinente  quarenta  e  tantos  mil  réis  arbitrados  por  elle  ,  e  os  paguei 
muito  de  pressa,  antes  que  a  bolada  me  custasse  mais;  porque  fui  infor- 
mado de  que  era  justiça  do  diabo,  e  que  appellando  ou  agravando  para  o 
Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda ,  as  suas  sentenças  lá  eraÕ  sempre  confir- 
madas ;  muito  mais  despois  do  officio  de  Guarda  mór  do  lastro  ser  do 
Visconde  de  Santarém ,  homem  todo  poderoso ,  a  quem  todos  os  magis- 
trados tributavaS  o  maior  respeito  para  o  terem  por  seu  protector. 

Hora  na  nova  ordem  das  coisas  parece  que  similhante  officio  com 
simiihantesattribuições,  e  emolumentos  em  deterioramento  do  Commercio, 
e  da  industria ,  he  inconstitucional,  e  deveria  ser  logo  abolido  passando  a 
inspecção  dos  lastros,  na  parte  que  lhe  pertencia,  ao  Capitão  do  porto, 
e  á  Gamara  da  Cidade,  quando  esta  estiver  constitucionalmente  regulada 
como  deve  ser. 

(/)  O  passaporte  he  dado  na  Secretaria  d'Estado  respectiva ,  e  os 
navios  nacionaes  pagão  pelo  passaporte  6^400;  o  mais  he  de  emolumen- 
tos do  Porteiro  da  Secretaria.  Os  navios  estrangeiros  pagaÔ  de  lá  hirem 
os  seus  passaportes  q$6oo  réis,  e  Ó40  para  o  Porteiro,  o  que  p refaz 
10$  240  réis,  que  saõ  pagos,  ha  poucos  annos  a  esta  parte,  por  arbitrio 
dos  officiaes  da  Secretaria  e  em  seu  beneficio,  sem  que  ao  Estado  resulte 
d\ibi  algum  proveito ,  antes  he  oneroso  para  os  estrangeiros ,  que  naô 
deveriaó  alli  pagar  mais  que  os  600  réis,  que  pagavaõ  antigamente,  e  obri- 
gados a  pagar  direitos  de  tonelage  na  mesma  proporção,  que  os  nacionaes 
pagão  lá  nos  seuspaizes.  Bem  se  vê  que  isto  cedia  em  utilidade  do  Erário, 
e  da   navegação  nacional. 

(g)  Este  registo  se  paga  na  Secretaria  do  General  da  Província  ,  naô 
sei  para  quem  ,  nem  por  que  motivo  ,  e  de  que  isso  serve :  quanto  a  mim 
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he^só  «torvo  ao  Commercio,  menos  pela  insignificante  quantia  do  emote 
mento,  do  que  pelo  embaraço  que  causa  no  expediente  do  despacho 

t,;Í*  l  AI  qa"^  d£  Saude  Ee  daS>  e  se  PaSa6  presentemente  na  com- 
nnssao  da  saude,  onde  saõ  assignadas  pelos  vo£aes  da  mesma  con"nis°õ- 
eant.gamente  oeraõ  pelo  Provedor trrór da  saudl,  que  era  sempre T™  dos 
Desembargadores  do  Senado,  e  recebia  de  emolumentos  6o, éí  o   aelle 

réit  ZP3ra  re"-EsCrÍVaâ-  A6°rase  PaSa  Pe,°  ~  P-ço  de  aô 
rto  d,  cnl  °  reiS,SaS,.Paia  °m«m°  Ê^rivaó,  que  serve  de  Secreta" 

«o  da  commissao,  e  6o  rérs  ficaÕ  no  cofre,  ou  devem  lá  ficar  nara  de, 
pesas  da  mesma  commissaõ :  parece-me  que' para  suppri    estas  d^spezt 
que  sao  de  alguma  monta,  e  para  as  quaes  naõ  ha  rendimento  es  Sb  ÍS 
rlvi  J  e"a       "  P°r  eSt3S  CarMS    de  Saude  4Í)000  réis    a  todos  os 

Ts  ZZTTre  eS[ranSeiras  de  «"«or  lote;  mas  as  embarcações  co  tei! 
ras  ou  decabotage  nos  portos  dos  Reinos  de  Portugal  e  Algarve,  se  lhes 
dariao  por  800  rers;  e  as  de  40  toneladas  dalli  para  baixo  a  ho  ré  s  como 
ate  aqui;  eeste  rendimento  seria  de  muita  monta;  porque  me  parece,  oué 
se  assmao  no  anno  mais  de  duas  mil  cartas  de  saude.  P         '  S 

n,«m,  ):   iiscnvao    da  ÇommissaÕ   da  saude,   que  serve  de  Secretario  da 

aTreQ11eZmlSSaÕ'  T  ku  1Uem  m*&  as  Cartas  de  sa"de  ás  Pa<** .  q« 
sí  requerem,    pertende  abusivamente  que   os  commandantes  das  embarca- 

S*  "B'n|»>asao:  elle  naõdeve  pertender  taes  cousas,  que  naõ  lhe 
pertencem,  deve  entregar  as  cartas  a  quem  lhas  pedir,  e  naõ  incerir-se 
rh«  f  °  qU£  "a°i  he  dn  SUa  COffiPeKncia.  I-°  P<"q«e  o  seu  dever  he  en- 
cher  a  carta  segundo  se  lhe  pede;  porque  se  mencionar  gente  de  mais  ou 

rí«^TS^°UJn0meS  e"ad,°S'  °PeriS°  he  docommandante  da  embarca- 
jaó  pelas  duvidas,  que  softreria  nas  Juntas  da  Saude,  onde  fosse  obrigado 
a  apresentaria;  e  por  tanto  he  aoscommandan.es  que  importa  muito 
mandar  as  suas  nunutas  exactas  para  evitar  taes  prejuisos.  2/ As  embar. 
cações  costeuas,  e  de  cabotagem  naõ  tem  matriculas ,  e  por  isso  lha^nao 
deve  pedir,  fazendo  dependência  sempre  odiosa  emròdcsPos  casos,  emuf 
to  particularmente  aoCommercio,  que  naõ  deve  soffrer  estorvos  da  parte 
desempregados,  quando  naõ  tem,  nem  motivo,  nem  authotidade  para  os 

(/')      Oslotadores  recebem  esse  emolumento,  120  réis  para  elles,  e 

]»Z.     pa-raJa  lfte,do  eEca,er  áa  Junta  do  Commercio.  Se  estes  emo. 

fc^  T      ,        (°  qUe  "aÕ  crei°)  deveriaõ  ser  PaSos  na  Meza  dos 
Faroes  juntamente  com  os  mais,  que  lá  se  pagaõ. 

âl/^  Es'a  c°nferencia  antigamenw  era  feita  pelo  Guarda  mór  da 
A  íandega;  mas  tendo  o  Administrador  Manoel  da  Costa  Ferreira  criado 
Jium  Jugar  na  meza  da  estiva  para  António  Amâncio  Ramos  Caldeira,  este 
se  mgeno  nesta  conferencia,  e  causa  longas  demoras  ,  e  faz  dependências 
as  partes,  do  que  se  segue  prejuiso  aoCommercio;  o  que  se  deve  evitar 
pondo  as  cousas  no  antigo  estado.  A  certidão  serve  para  se  apresentar  na 
Meza  do  Marco  no  Senado,  e  de  nada  mais  do  que  para  lá  lhe  fazer  a 
conta  arbitraria,  que  acima  já  mencionei,  para  pagamento  do  direito  do 
^,C0^u°  qUf  tU,d°  f  ev'rava'    ordenando-se   que  o  direito  fosse  paço 

nmett?    í*  W"?  dos/aróes«  1ue  saõ  hoG1<™  examinados  e  aju- 
lamentados  pelo  Tribunal  da  Junta  do  Commetcio. 


('«)  Esta  matricula  feita  na  Junta  do  Corhmercio ,  nao*  sei  de  qu* 
serve:  he  somente  para  hum  estorvo  ao,Commercio ,  e  para  fazer  pagai 
km  emolumento  de  3Í)2oo  réis,  quando  o  Capita*  apresentando  arda- 
$30  da  sua  equipagem  assignada  por  eile ,  eseus  Officiaes ,  e  proprietário 
do  navio  ou  correspondente,  deveria  bastar. 

.1  ^°?  a  ET  SegUnda  matricliIa  se  faz  "a  Policia,  e  he  huma  secunda 
a  cavala  de  2^400  reis  para  a  navegação  nacional ,  que  serve  ainda  demais 
estorvo  do  que  a  primeira,,  na  Junta  do  Commercio;  ambas  levaÕ  muito 
empo  a  fazer;  cauzaò  delongas  nos  despachos  ,  e  no  fim  naõ  tem  abso- 
lu  amente  objecto  de  utilidade  para  aNaçaõ;  e  era  hum  grande  beneficio 
teito  a  navegação ,  o  abolir  ambas. 

(/>)  Este  emolumento  se  paga  na  Torre  de  Belém  a  hum  empre- 
gado,  que  alli  se  acha  posto  pela  Policia  f.  para  examinar  as  matriculas  que 
nunca  re,  por  isso  que.  nao  tem  titulo  para  exigir  emolumento  nenhum; 
mas  as  partes  lho  daô  para  elle  se  preatar  logo  ao  seu  despacho,  sem  lhes 
tazerembarasso,  nem  causar  demora.  Qsnacionaes  dad  mais ,  por  isso  mes. 
mo  que  estaÓ  na  ímmediata  dependência ,  para  lhes  naõ  causar  delongas ; 
e  os  estrangeiros  daÕ  (como  se  vê)  menos,  porque  sao  estrangeiros,  e  tem 
os  seus  visconsules  para  os  defender,  o  que  naõ  pôde  fazer  o  pobre  des- 
pachante Portuguez;  portanto  as  duas  matriculas,,  na  Junta,  do  Commer- 
cio e  na  Policia^  e  a  vifita  do  empregado  da  Policia  em  Belém  ,  saõ  ver- 
dadeiros estorvos  a  navegação  nacional ,  e  nap  servem  de  outra  cousa  ; 
nao  tendo  objecto  algum  de  utilidade,  e  era  por  isso  bem  proveitoso  ali- 
viar a  navegação  d' essas  alcateias. 

í'ni£$  u  EstCS  emoIumônros   Pagos  ã  Torre,  dê  Belém  saÔ  repartidos 
«  ueos  sabe  como);  mas  exigem-se  com  este  destino  na  forma  seguinte: 

Para  o  Governador  Rs.  i<j)6oo  „  Para  o  Cabo   ,       Rs,  i0qS 

Para  o  Tenente  Rei  800  „  Para  os  Soldados  ;cQ  / 

Para  o  Ajudante  400,,  Para  os  remadores         loof  « 

Para  o  Secretario  400,,  Para  CapellaÓ   ,  izor^  4<í>320 

Para  o  sargento  dé  destam.to  150  „  Para  o  Escrivão  480  \ 

L0s  Estrangeiros.  pagaÓ  menos  480  rs.,  nad  sei  qual"  he  a  razão, 

ou  se  he  porque  me  informarão  mal. 

! .  t      O  lugar    de  Governador ,  da,  Torre    he  daquelles  lugares,    a  que 

os  Inglezes  chamao  com  muita  propriedade,   sine  cure,    derivado  do  V 

abol"  Stn'    CUra>  6  P°r  tant°  SCrÍa  Proveitoso  ao  Èsíado,  e  á  navegação 

(r)  He  otrabalho  que  os  nacionaes  pagão  ahum  homem ,  que  tem 
practica  dos  despachos  dos  navios  por  todas  essas  diferentes  estacões,  que 
he  necessário  correr,  e  saber  procurar;  porque  he  hum  nunca  acabar,  e  só 
por  ter  de  continuo  essa  practica ,  e  ter  dois  e  mais  a  hum  tempo  he 
que  o  pôde  fazer  por  fimílhante  preço.  Os  estrangeiros  tem  os  seus  viscon- 
des nomeados  pelos  cônsules,  que  trataÕ  seus  despachos;  humas  Nações 
lhe  pagaõ  a  3^200,  outras  mais;  mas  se  todos  os  direitos  do  porto, 
debaixo  de  qualquer  denominação  que  fosse,  como  marco,  Faróes,  tone- 
iage,  ancorage  &c.  se  pagassem  na  Thesouraria  geral  da  Alfandega,  e  na£ 


<— „ 


i3 

houvessem  essas  matriculas ,  e  todos  esses  emolumentos  em  tantas  diversas 
estações ,  entaõ  em  menos  de  hum  quarto  de  hora  se  faria  o  despacho  de 
hum  navio,  e  os  Capitães  ou  os  donos  os  fariaõ  elles  mesmos,  e  naõ 
seria  necessário  ter  Despachantes-  para  isso. 

(i)  Este  direito,  dizerri-me,  pertence  á  casa  do  Conde  de  Rezende, 
c  que  he  em  Lisboa,  e  noá  portos  todos  de  Portugal  ao  sul  de  Lisboa ; 
naõ  mesouberaõ  informar,  porque  titulo  lhe  pertence,  e  somente  me  disse- 
raó ,  que  o  Conde  o  traz  arrendado  por  hilrha  quantia  annuai ,  que  lhe 
paga  o  rendeiro  i  que  faz  a  cobrança; 

(*)  ÈstaVifitá  da  Sáude  pagão  todos  òs  navios,  cjuando  entraõ ;  os 
estrangeiros  saõ  4^)280  réis  ^  e  os  nacionaes  3$  200*  réis  OU  3^)600,  tudo 
he  para  emolumentos  >  que  se  repartem  pelo  Guarda  mór  da  Saúde  de  Be- 
lém 1  seu  Escrivão ,  o  Guarda  Bandeira ,  o  interprete ,  o  escaler  &  &. 
Estes  emolumentos  saõ  menores  para  os  nacionaes,  por  isso  que  naõ  tem 
interprete.  Parece  que  estes  deveriaõ  ser  eXemptos  de  todos  os  ditos  emo- 
lumentos, pagando  ao  sahir  pela  carta  dê  Saúde  a  quantia  de  4^000  réis, 
como  apontei  na  nota  (h)j  com  este  rendimento  se  estabelecei iaõ  ordena» 
dos  ao  Guarda  mór ,  Escrivão  ,  e  mais  empregados  de  Belém  ,  para  na  o 
terem  que  exigir  emolumentos  das  embarcações  nacionaes,  quer  ficassem  ou 
naõ  impedidas.  Isto  seria  muito  Útil  á  navegação  nacional,  para  assim  se 
evitarem  os  estorvos,  qae  desses  emolumentos  se  lhe  seguem ;  porque  pon- 
do aquelles,  se  augmentaõ  estes* 


N.  B  He  necessário  observar  que  \no  sobredito  iriappa  comparativo 
N.°  1.  do  despacho  de  lium  navio  Portugez ,  fiz  a  ommissaÔ  de  mencio- 
nar os  3$6oo  féis  da  Vifita  da  Saúde  ao  entrar  do  navio,  o  que  faz  que 
a  diferença  em  desfavor  da  Bandeira  nacional,  he  maior:  em  lugar  de  ser 
de  34<j>820  réis,  vem  a  ser  de  38^420  réis,  aliás  em  lugar  de  40  por 
cento,  vem  a  ser  de  qy  por  cento;  isto  quando  em  todo  o  caso  deveria 
ser  mais  favorecida  do  que  a  estrangeira. 

Agora  para  comprovar  tudo  quanto  tenho"  dito  nestas  minhas  refle- 
xões ,  e  mostrar  quanto  ò  Systema  de  Administração  he  differente  em 
França  a  respeito  da  navegação ,  do  que  aquelle  que  aqui  nos  rege  nos 
Reinos-Unidos  ,  se  tanto  he  que  se  possa  chamar  Systema  ao  que  temos 
tido  até  aqui ;  vou  pois  a  expor  o  modo ,  por  que  a  navegação  Franceza 
he  protegida  em  França ,  por  informações  que  tenho  recebido  do  meu 
sobrinho  Bernardo  Daupias ,  que  ha  sete  anãos  tem  sido  Consui  Geral  dos 

nossos  Reinos-Unidos  em  Park 

1   ■ 


■         - .  1 
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MAPPAS  COMPARATIVOS  Kos  6. 


e  7. 


N.vios  de  200  toneladas  vindo  de  portos  estrangeiros  a  portos  de  Franca. 


Navios  Nacionaes  (Franceses.) 


(a)  Direito  de  tonelada Frs. 

(  b  )  Expedição   .     .     . 

(c)  Quiracaô  (recibo)     „ 

{d)  Licenças  para  descarre- 
ga (suppondo  Ferem  ne- 
cessárias 20)  a  5"oC,mos 

(e )  Passaporte    .     .     . 

Fr. 
(/)  Decimaes  addicíonaes  ., 

(g)  seio  /*....;, 

Em  totai  pagaõ.     .     Frs, 


o„   o 


IO„ 

6„ 


Navios  Estrangeiros. 


(  1 )  Direitos  de  toneladas 

a  2  ,,50  Frs.  .  .  . 
(2)  Expedição.  .  .  „ 
(  3  )  Quitação  (ou  recibo) 
(4)  Licenças  para  descar- 
regar (supondo  ser  ne- 
cessárias 20)  .  .  .  „ 
( 5* )  Passaporte  .    .    . 


22  ,,5-0 

*  «25-  Fis. 

„  30  j  (  6 )  Decimaes  adicionaes  „ 


SOO  „ 
I .. 


20,, 
li. 


*Í>>àt 


Ao  cambio  do  par  a  480 
rs.  por  3  Frs.  .     .     Rs.    4$oo8 


(a)  Os  Navios  Nacionaes  (Fran- 
cezes)  vindo  de  portos  estrangei- 
ros, das  pescarias  ou  do  corso, 
naõ  pagaõ  os  direitos  de  tonela- 
da ;  mas  vindo  de  hum  porto ,  ou 
dehuma  colónia  ou  estabelecimen 
to  Francez ,  entaõ  pagaõ  de  15 
até  30  cêntimos  por  tonelada,  se- 
gundo o  porto  da  sabida  ,  e  da 
chegada. 

(£)  Este   direito   (naõ    he  emolu- 
mento )  paga-se  como  segue 

Os  Navios  de  30  a  150 
toneladas   pagaõ     2    Frs.     2  „ 

Os  de  ijò  a  300  tonela< 
das „     6., 

Os  da  maior  iotaçaõ  do  que 
300  toneladas .    .     .     „  15  ,, 

(O 


(7)  Seio 


Frs. 


(8)  meios  direi- 
tos de  tonela- 
da   .     .     Frs. 

(  p  )  Decimaes 
adicionaes,    „ 

(10)  Selo    .    „ 

Pagaõ  por  total 

Ao  cambio  do  par  de 
480  por  3  frs.  .     Rs. 

Paga  o  navio  Francez  so- 
mente   


540  „ 

594»  $0 


25o» 

jo» 

Frs. 


575»  30 
869  „  60 

[30^136 
4$oo8 


Saldo  a  favor  da  navega- 
gaçaõ  nacional  .    Rs.     135^)128 

(  1 )  Os  navios  estrangeiros  pagaõ , 
como  se  ve ,  2  fr.  50  C.mos  por 
toneleda,  aliás  rs.  400. 

Por  Alvará  de  31  de  Julho  de 
1816  saõ  exemptos  deste  direito  os 
navios  estrangeiros,  que  chegaõ  em 
lastro   para  tomarem   carga   de  sal 

nos- 


(t)  He  direito  e  naõ emolumen- 
to ,  vem  a  ser  a  declaração  de  ter 
pago  os  direitos. 

(â)  Naõ  se  pode  carregar  cu 
descarregar  fazendas  nos  navios  sem 
licença  por  escrito  dos  propostos  da 
Alfandega  ( he  direito  e  naõ  emo- 
Jumento)  cêntimos  50,  aliás  80  rs. 
cada  numa. 

(f)  Da-se  ao  capitão  pis ra  poder 
navegar  no  mar  de  tal  porto  para 
tal  outro ,  e  nelle  se  pede  a  todos  os 
Soberanos,  Estados  amigos  e  aliados 
da  França  de  o  deixar  liviemente 
passar  com  segurança,  sem  o  estor- 
var nem  o  empedirem  ,  prestando- 
]he  pelo  contrario  todo  o  favor,  soe- 
cono  e  assistência  em  toda  a  parte, 
e  onde  for  necessário.  Da-se  pelo 
ministro  das  finanças ,  e  se  expedem 
pela  Secretaria  geral  da  direcção  das 
Alfandegas ,  e  se  registaó  e  entre- 
ga© na  Alfandega  do  porto,  aonde 
está,  e  donde  sahe  o  navio.  Paga- 
se  por  elle  Frs.  6,  alias  Rs.  5160 
por  todos  os  navios  de  lotação  de 
mais  de  30  toneladas  ;  Os  desta  lo- 
tação ,  e  de  30  toneladas  para  baixo 
só  pagaõ  3  Frs.  aliás  Rs.  480. 

(/)  Este  direito  he  huma  contri- 
buição de  guerra,  he  a  decima  mais 
que  se  paga  em  addiçaõ  a  tecos  os 
impostos  e  direitos  estabelecidos ,  e 
que  ainda  se  nao  tirou ,  pelas  neces» ! 
sidades  do  Thezcuro  naõ  o  terem  per- 
mittido;  mas  que  se  tem  prometti- 
do  se  abolirá  com  brevidade. 

(g)  He  o  direiro  de  selo.  (tim- 
bre) Sobre  o  passaporte ,  saõ  30 
centecimos  de  franco,  aliás  Rs.  48. 

N.  B.  Diz  M.r  M.  Devaux  na 
sua  excellente  obra  intitulada  Codi* 
go  arrazoado  da  Navegação ,  nas 
suas  Relações  com  as  Alfandegas 
1807,  e  no  Supplemento  de  1818 
pagina  105*,  Secçaõ  111. 

Direi* 


nos  portos  de  mediterrâneo ...  Aqui 
relatarei  o  texto  da  ki  por  inteiro 
para  governo,  porque  merece  ser 
conhecida  pelo  Soberano  Congres- 
so para  a  temar  em  considera- 
ção. 

Diz  S.  Magestade  "  pelo  que  nos 
foi  representado  sobre  o  direito 
de  tonelada ,  sobre  os  navios  es- 
trageiros  ser  hum  obstáculo  á  ex- 
portação dos  produetos  das  ma* 
rinhas  de  Cette,  e  de  Bayon- 
„  na.  ,v,  Visto  a  informação  do  nosso 
Ministro  Secretario  de  Estado  das 
finanças,  nosso  conselho  de  Estado 
tendo  sido  ouvido ;  Temos  ordena» 
do ,  e  ordenamos  o  seguinte : 

Artigo  i.°  Os  navios  vindo  em 
lastro,  seja  do  estrangeiro  cu  cie 
Marselha  ,  para  carregar  sal  nos  por- 
tes de  Cette,  Agàe,  e  outros  por- 
tos, seraõ  exemptos  dos  direitos  de 
tonelada ,  a  condição  que  es  suas 
carregações  seraõ  unicamente  com- 
postas de  sal.  No  caso  de  naõ  com- 
pletarem a  sua  carregação  com  sal , 
seraõ  sujeitos  a  pagarem  o  direiro 
de  tonelada  por  tudo  quanto  da  sua 
lotação  ficar  por  completar. 

Artigo  2.0  Nosso  Ministro  Se- 
cretario de  Estado  das  finanças  fica 
encarregado  &c,  &c. 

Eu  acho  esta  lei  muito  bem  en- 
tendida para  promover  a  extracção 
dos  saes ;  e  me  parece  que  o  nosso 
Soberano  Congresso  a  deveria  ado- 
ptar, pelo  que  nos  diz  respeito, 
exemplando  os  navios  estrangeiros, 
que  viessem  carregar  sal ,  e  mesmo 
fruta  ,  de  qualquer  Direito  de  por- 
to; como  de  tonelada,  e  deFaróes 
&c.  &c. 

(2)  Este  direito  (naõ  he  emo- 
lumento) ,  os  navios  estrangeiros  pa- 
gaõ Frs.  18,  aliás  Rs.  2^880,  se 
saõ  de  lotação  de  2CO  toneladas  e 
de  menos;  e  Frs.  36,  aliás  Rs, 
5<J)76o ,  se  saõ  de  lotacaõ  maior. 

(3) 
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Direitos  de  Navegação. 

„  A  Percepção  dos  Direitos  de 
Navegação  toi  dada  a  Administra- 
ção das  Alfandegas;  por  lei  de  30 
de  Dezembro  de  1792.  Esta  medi- 
da remediou  os  inconvenientes,  que 
jesultavaò  de  todas  as  variações,  fos- 
se na  totalidade  do  direito,  fosse 
110  modo  de  se  perceber;  e  os  Ca- 
pitães dos  navios  de  commercio  ti- 
veraõ  a  vantagem  de  pagarem  aos 
mesmos  agentes  os  direitos  das  Al- 
fandegas, eos  da  Navegação.  Antes 
eraõ  direitos  de  fretes,  fogoS,  fa« 
iões  ,  tonelage ,  bóias ,  signaes ,  an« 
coradoiro,  lastros  &c.  &c.  últimos 
lestos  dós  direitos  feudaes  ,  que  so- 
mente pelos  nomes  designava©,,  á 
barbaridade  da  sua  origem.  A;  Lei 
de  27 ,  Vendemaire  supprimio  sa- 
biamente todos  esses  direitos  ,  eem 
seu  lugar  estabelece©  hum  sÓ  direi- 
to uniforme ,  imposto  sobre  a  capa- 
cidade dos  navios ,  sobre  ò  numero 
de  toneladas  que  contém ;  a  este  dí- 
jeito  acerescentou  os  gastos  de  expe- 
dição &c.  também  uniforme  e  deter* 
tàúnado  no  mesmo  principio,1 


(  3  )  He  direito ,  e  nao  emolu- 
mento, vem  a  ser  como  disse  na 
minha  nota  (  c  )  em  frente,  com  a 
difFerença  ,  que  os  navios  estrangei- 
ros pagaô  dobrado  1  f.  aliás  Rs.  160. 

(4)  Como  disse  na  minha  nota 
em  frente  ( d) ,  com  a  differença 
que  os  navios  estrangeiros  pagaõ 
dobrado  por  cada  licença  1  f.  aliás 
160  rs. 

s  ■• . ,    -1V)    . 

(  5"  )  Nenhum  navio  Estrangeiro 
pode  sahir  para  o  mar  sem  hum 
passaporte  d?Alfandega ,  pelo  qual 
prove  que  sahia  de  hum  porto  de 
França  ,  ealíi  pagou  todos  os  direitos 
de  navegação. 

( 6 )  Este  direito  he  o  que  já 
disse  na  minha  nota  em  frente  (/) , 
a  elía  me  refiro. 

(7)  O  mesmo  que  a  nota  (g) 
em  frente. 

(8)  O  produeto  destes  meios 
direitos  foi  na  sua  origem  estabele- 
cido para  ser  exclusivamente  aplica- 
do ás  despezas  de  reparações,  e  en- 
tretenimento dos  portos ,  aonde  saq 
percebidos ;  saõ  percebidos,  da  mes« 
ma  maneira  como  o  direito  inteiro 
pela  Alfandega. 

(  o  )    Como  da  nota  em  frente  (/)' 

/  (lo)    Como  da  nota  em  frente 


2T.  B.  Quem  quizer  maiores  detalhes  procure  a  obra,  que  aponto  de 
Mr.  Devaux  que  he  excellenie,  eque  se  faz  recommendavel ,  e  me  sérvio 
para  estas  notas :   mereceria  ser  traduzida  em  Foituguez. 


O  Verdadeiro  Amigo  da  NaçaÓ* 
Diogo  Rattotf, 


. 


Mm 
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